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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LEANDRO SICILIANO NERI - RJ128940
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
LEONARDO MENDES MEMORIA - DF036838
LEANDRO SICILIANO NERI - SP310308

AGRAVADO : GISELE MARTINS GALDIN
ADVOGADO : NELSON NOGUEIRA DOS SANTOS - SP234835
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE TRATAMENTO MÉDICO. URGÊNCIA. 
REEMBOLSO INTEGRAL. AFASTAMENTO DA TABELA. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. A restituição das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário com 
tratamento/atendimento de saúde fora da rede credenciada pode ser admitida somente em 
hipóteses excepcionais, observada a tabela praticada no mercado. Contudo, em caso de 
inexecução contratual, será devido o reembolso integral.
3. A orientação desta Corte Superior é no sentido de que o mero descumprimento contratual 
não presume dano extrapatrimonial, exceto quando ficar configurada conduta ilícita suficiente 
para afrontar direito personalíssimo.
4. Nos casos de urgência/emergência, a recusa indevida de cobertura gera agravamento ou 
aflição psicológica ao paciente, ante a situação vulnerável em que se encontra.
5. A desconstituição dos fundamentos do Tribunal originário esbarra na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, 
fls. 771-780), assim ementada:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE TRATAMENTO MÉDICO. URGÊNCIA. 
REEMBOLSO INTEGRAL. AFASTAMENTO DA TABELA. SÚMULA 83/STJ. 
REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Nas razões do recurso, a agravante reitera os argumentos acerca da 
violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ.

Aduz que "até nos casos de urgência e emergência, a lei estabelece que o 
reembolso será realizado nos termos pactuados no contrato, quiçá poderia a 
consumidora ser beneficiada por reembolso integral quando por opção própria optou 
por médico não credenciado" (e-STJ, fl. 792).

Assim sendo, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 808-816 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 696-
712), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação aos arts. 
373, II, e 1.022, II, do CPC/2015; 12, VI, da Lei 9.656/1998; 6º, III, do CDC; e 186, 422, 
478, 884 e 927 do CC/2002.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo inadmitiu a insurgência (e-
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STJ, fls. 731-733), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 736- 
744), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para conhecer em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 771-
780).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente apontou negativa de prestação 
jurisdicional, passível de justificar a afronta ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Defendeu que o Tribunal originário não se manifestou sobre a 
impossibilidade de restituição integral para realização de tratamento fora da rede 
credenciada e o cumprimento do dever de informação.

Nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a 
ausência de violação ao dispositivo legal mencionado.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em 
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente 
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto.

A esse respeito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
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1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)

Conforme bem assentado no julgado impugnado, o Tribunal de origem foi 
claro e assertivo quando atestou a impossibilidade de limitação do reembolso à tabela 
de mercado praticada pela operadora do plano de saúde, ora recorrente, em caso de 
inexecução contratual.

Essa informação pode ser extraída de trecho do aresto recorrido às fls. 674-
675 (e-STJ).

Portanto, apresentando a Corte local os fundamentos necessários ao 
deslinde da controvérsia, não há falar em afronta ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Quanto à limitação dos valores a serem reembolsados pela operadora do 
plano de saúde, o Tribunal estadual entendeu que a situação abordada nos autos não 
se insere na hipótese prevista na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual 
reconhece que a restituição das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo 
beneficiário com tratamento/atendimento de saúde fora da rede credenciada pode ser 
admitido somente em hipóteses excepcionais, observada a tabela praticada no 
mercado.

Conforme a instância originária, diante da inexecução do contrato pela 
seguradora, ora agravante, faz jus a recorrida ao reembolso integral.

De fato, esse é o posicionamento adotado pela Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, conforme se verifica dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. REEMBOLSO INTEGRAL. 
ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ.
1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura de fármacos 
antineoplásicos utilizados para tratamento contra o câncer, sendo irrelevante 
analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS. Precedentes 2. 
"O reembolso previsto no art. 12, VI, da Lei 9.656/1998 é obrigação cuja 
fonte é o próprio contrato, cabível nos casos de atendimento de urgência ou 
emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, 
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contratados, credenciados ou referenciados pelas operadoras; o reembolso 
integral, como pleiteado pela beneficiária e determinado pelo Tribunal de 
origem, constitui obrigação diversa, de natureza indenizatória, cuja fonte é a 
inexecução do contrato, e visa, na realidade, a reparação do consequente 
dano material suportado. [...] após a recusa manifestamente indevida de 
cobertura pela operadora de plano de saúde, em flagrante desrespeito à 
obrigação assumida no contrato, faz jus ao reembolso integral, a título de 
indenização pelo dano material (REsp n. 1.840.515/CE, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 1º/12/2020).
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.049.569/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE. INTERNAÇÃO DOMICILIAR SUBSTITUTIVA DA INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR. COBERTURA OBRIGATÓRIA. REEMBOLSO INTEGRAL. 
EXCEPCIONALIDADE. CABIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
282/STF. DANOS MORAIS. REVISÃO DE VALOR. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com compensação por danos 
morais, ajuizada em razão de negativa de custeio de internação domiciliar 
"home care".
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar. Precedentes.
3. O reembolso das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo 
beneficiário com tratamento/atendimento de saúde fora da rede credenciada 
pode ser admitido somente em hipóteses excepcionais, tais como a 
inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou profissional credenciado 
no local e urgência ou emergência do procedimento, e, nessas 
circunstâncias, poderá ser limitado aos preços e às tabelas efetivamente 
contratados com o plano de saúde.
4. Distinguem-se, da hipótese tratada na orientação jurisprudencial sobre o 
reembolso nos limites do contrato, as situações em que se caracteriza a 
inexecução do contrato pela operadora, causadora de danos materiais ao 
beneficiário, a ensejar o direito ao reembolso integral das despesas 
realizadas por este. Precedentes.
5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
6. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
7. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.454.372/RN, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Desse modo, verifica-se que a conclusão extraída do aresto recorrido 
encontra-se sintonizada com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, estando 
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acertada a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Noutro ponto, a revisão da conclusão do Tribunal de origem, acerca da 
existência de descumprimento contratual apto a impor à recorrente o dever de restituir 
integralmente todas as despesas realizadas pela recorrida com seu tratamento médico, 
esbarra na Súmula 7/STJ.

No que se refere à existência de dano moral indenizável, não se desconhece 
a jurisprudência desta Corte Superior que se manifesta no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não presume dano extrapatrimonial, exceto quando ficar 
configurada conduta ilícita suficiente para afrontar direito personalíssimo da parte 
lesada. 

Confiram-se:
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO UNILATERAL PELA 
OPERADORA. IRREGULARIDADE DA NOTIFICAÇÃO. APÓS DECURSO 
DO PRAZO DE CINQUENTA DIAS DE INADIMPLÊNCIA. DEVER DE 
RESTABELECIMENTO. CONDUTA QUE ULTRAPASSOU O MERO 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO
1. "Nos termos do art. 13, parágrafo único, II, da Lei n. 9.656/1998 é possível 
a suspensão ou resolução do contrato de plano de saúde em virtude de 
inadimplemento superior a sessenta dias, desde que notificado até o 
quinquagésimo dia de inadimplência" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.647.745/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 25/8/2020, DJe de 9/10/2020).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de 
cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de 
danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente. Precedentes.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4.Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.054.722/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. COBERTURA NEGADA. COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONTRATAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS.
1. Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de 
coparticipação expressamente ajustada e informada ao consumidor, à razão 
máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas, nos casos de 
internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de transtornos 
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psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro (Tema 
Repetitivo nº 1.032).
2. Na hipótese, rever a conclusão das instâncias ordinárias, que 
asseveraram que a cláusula de coparticipação em internações psiquiátricas 
não foi contratada pelas partes, de modo que a cobrança não poderia ser 
realizada pela operadora de plano de saúde, encontra óbice nas 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a título 
de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.831.676/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

Todavia, nos casos de urgência/emergência, como na hipótese em apreço, 
tem o Superior Tribunal de Justiça entendido que a recusa indevida de cobertura gera 
agravamento ou aflição psicológica ao paciente, em face da situação vulnerável em 
que se encontra.

Veja-se:
 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO. 
CARÁTER DE EMERGÊNCIA E URGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
NEGATIVA DE COBERTURA. RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a cláusula contratual que prevê 
prazo de carência para a utilização dos serviços prestados pelo plano de 
saúde não é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do 
segurado em casos de emergência ou urgência" (AgInt no REsp 
1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 
15/10/2019, DJe de 6/11/2019).
2. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis" 
(AgInt no REsp 1.838.679/SP, Relatora Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 25/3/2020).
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais pode 
ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante. No 
caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se mostra 
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em decorrência da 
negativa ilegítima de cobertura de tratamento, em caráter de 
emergência/urgência, tendo em vista o risco à vida e à saúde da paciente.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em novo exame, 
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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(AgInt no AREsp n. 2.458.279/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESILIÇÃO UNILATERAL. NOTIFICAÇÃO AO USUÁRIO. 
AUSÊNCIA. TRATAMENTO DE URGÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. CABIMENTO. REVISÃO. REEXAME. 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Tratam os autos da discussão acerca da responsabilidade da 
administradora do plano de saúde coletivo empresarial pela resilição 
unilateral do contrato sem prévia notificação ao segurado durante o 
tratamento de urgência ou de emergência e o cabimento de indenização por 
danos morais.
2. Não viola o artigo 1.022 do Código de Processo Civil nem importa 
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução 
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
3. A jurisprudência desta Corte Superior preleciona que é abusiva a rescisão 
unilateral sem que a operadora do plano de saúde proceda à notificação 
prévia do usuário.
4. O mero descumprimento contratual não enseja indenização por danos 
morais. Na hipótese de recusa de cobertura pela operadora de saúde nos 
casos de tratamento de urgência ou emergência, o entendimento desta Corte 
é de que há configuração de danos morais indenizáveis.
5. Na caso, o acórdão estadual, amparado no acervo fático-probatório dos 
autos, reconheceu o ato ilícito praticado pela operadora de saúde, apto a 
ensejar o dever de indenizar, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.142.481/BA, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 

Logo, nesse caso, também não merece reparo o julgado impugnado, por 
estar em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incidindo a 
Súmula 83/STJ.

Ademais, o reexame dos fundamentos do aresto recorrido esbarra na 
Súmula 7/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
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2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADO : NELSON NOGUEIRA DOS SANTOS - SP234835

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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